
MUNICÍPIO DE PALMAS

Secretaria Municipal de Finanças
Diretoria de Fiscalização - 502 Sul, Paço Municipal, Prédio Buriti, CEP: 77.021-900 -
Palmas/TO - Telefone: (63) 3212-7072 e 7073

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e

Emissão (Horário de Brasília) Período de Competência Município de Prestação do Serviço

14/08/2023 14:25:36 08/2023 Palmas - To
Reg. Especial Tributação Exigibilidade do ISS

Nenhum Exigível em Palmas

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Razão Social

VOZ E PESQUISA TOCANTINS LTDA
Nome Fantasia Email

****** contabilpalmas@yahoo.com.br
CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional Incentivador Cultural Fone/Fax

14.888.537/0001-44 240017 Não Não (63) 3026-5483
Endereço

ACNO 1 Rua NO 1, 16 , Plano Diretor Norte - CEP: 77001-016 - Palmas - To

TOMADOR DE SERVIÇOS

Nome/Razão Social

VICENTE ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR
CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax E-mail

998.986.591-49 (61) 3215-5204
Endereço

Praça dos Três Poderes, S/N , Zona Cívico-Administrativa - CEP: 70160-900 - Brasília - DF

SERVIÇO PRESTADO
1706 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos,
textos e demais materiais publicitários. CNAE: 5812301

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

RETENÇÕES FEDERAIS

PIS (R$) COFINS (R$) INSS (R$) IR (R$) CSLL (R$) Outras Retenções (R$)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VALORES

Valor dos Serviços (R$) Deduções (R$) Desconto Incondicionado (R$) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%)

800,00 0,00 0,00 800,00 5,00
ISS (R$) ISS Retido (R$) Desconto Condicionado (R$) Valor Líquido (R$) Valor Total da Nota (R$)

40,00 ****** 0,00 800,00 800,00
OUTRAS INFORMAÇÕES
Esta NFS-e é autodeclaratória.
Trib. aprox. R$ 107,60 Federal e R$ 40,00 Municipal. Fonte: IBPT [C07872]

Nota Fiscal referente a divulgação da atividade parlamentar, do mês de julho de 2023.
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Visualizado em: 14/08/2023 14:25:37
Para validação desta NFSe acesse: http://palmasto.webiss.com.br/externo/nfse/validar
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto nº 1667 de 6 de dezembro de 2018.






